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APRESENTAÇÃO
A sociedade acende, em uma ordem social, onde as práticas do ser humano são 

repetidas e reiteradas, o que desperta a preocupação de um Direito que as regulem. 
Como menciona Gustavo Gabay Guerra (2000), a existência do Direito está pautada em 
“diversas acepções práticas e filosóficas, levado a cabo pela manifestação social e pela 
expressão da intencionalidade humana, irradiando uma gama de desdobramentos que o 
levam a interferir nos mais diversos planos cognoscíveis”. 

Foi com o escopo de pensar como o sistema jurídico brasileiro se efetiva com 
as relações entre os sujeitos, que a Atena Editora publica dois volumes da coletânea 
intitulada “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” uma coleção composta por vinte e 
nove capítulos, divididos em dois volumes, que concentram pesquisadores especialistas, 
mestres e doutores de instituições localizadas de todas as áreas do Brasil, onde as 
discussões tematizam diversas áreas do saber jurídico.  

O compilado de artigos que compõem as obras, tem por intuito analisar as relações 
sociais de forma crítica e científica. A escolha em estudar esses movimentos dentro de um 
parâmetro de pesquisa, outorga a mais próxima veracidade dos fatos, criando mecanismo 
para solucionar litígios vindouros. Os volumes realizados em formato de e-book, trazem 
inovações nas pesquisas jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos 
e interessantes são discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento 
de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se 
interessam pela ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas.  

Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito 
e da coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Nessa esteira, a obra “Pensamento Jurídico e Relações Sociais” apresenta 
fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos professores, acadêmicos 
e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus trabalhos que aqui serão 
apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é a divulgação 
científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz de oferecer 
uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores exporem e divulguem 
seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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A ATUAÇÃO DO NEGOCIADOR EM OCORRÊNCIAS 
DE ALTA COMPLEXIDADE ENVOLVENDO 

TERRORISTAS: UMA ANÁLISE DO PERFIL DO 
TERRORISTA E O PAPEL DO NEGOCIADOR FRENTE 

A CRISE DE AMEAÇA TERRORISTA

CAPÍTULO 1
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Ronald Jean de Oliveira Henriques
Doutorando em Direito Público (ênfase em 

Ciências Penais) pela Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais (2019). Mestre em 
Direito Público (ênfase em Ciências Penais) 

pela Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (2018). Professor de Direito na Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais, professor 
do Curso PROLABORE preparatórios para 

concurso e do SUPREMO TV, e professor de 
disciplinas jurídicas na Academia de Polícia Militar 

de Minas Gerais (APM-MG). Oficial da Polícia 
Militar de Minas Gerais. Palestrante na Polícia 

Militar de Minas Gerais e PUC MINAS. Pós-
graduado Especialização em Gestão de Polícia 
Ostensiva (CEGEPO) pela Academia de Polícia 

Militar de Minas Gerais (APM-MG) - Escola de 
Formação de Oficiais - EFO (2016). Graduado 

em Ciências Militares no Curso de Formação de 
Oficiais da Policia Militar de Minas Gerais (2016). 

Pós-graduado em Direito Público pela Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais (2014). 

Bacharel em Direito pela Universidade Fundação 
Mineira de Educação e Cultura - FUMEC (2013).

http://lattes.cnpq.br/6245941226113613

RESUMO: O presente estudo propõe-se a 
pesquisar e analisar a atuação do negociador em 
ocorrências de alta complexidade envolvendo 
terroristas analisando o perfil do terrorista e o 

papel do negociador frente a crise de ameaça 
terrorista, tendo como tema problema a análise 
de textos e documentos científicos, tentando 
esclarecer qual o papel do negociador em um 
incidente de crise envolvendo um perpetrador 
terrorista, bem como analisar o perfil psicológico 
deste. Justifica-se a temática devido aos ataques 
ao World Trade Center e ao Pentágono, no dia 
11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos, 
bem como em outros países como os ocorridos 
atualmente na França e deve ser preocupação 
também no Brasil, visto que, mesmo ainda não 
sendo vítima de atentados terroristas é um país 
com uma economia emergente, com alianças 
com países que já tem um histórico de serem 
vítimas de tais atentados, e, mais importante, 
por ser sede de grandes eventos como a 
Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas 
de 2016. Destaque para o objetivo geral, no 
qual a preocupação com tais atentados deve 
vir, primeiramente, das Agências Centrais de 
Inteligências (Diretoria de Inteligência - DINT, no 
caso da PMMG), para que possa agir de forma 
preventiva com o objetivo de evitar tais ações, 
bem como, propriamente, no cenário de crise, 
o treinamento dos negociadores da Instituição 
para que possam agir de forma especializada 
face a realidade perpetrada.
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PALAVRAS-CHAVE: Terrorismo; Diretoria de Inteligência; Negociador; Perfil Psicológico.

THE PERFORMANCE OF THE NEGOTIATOR IN EVENTS INVOLVING HIGH 

COMPLEXITY TERRORISTS : A TERRORIST PROFILE ANALYSIS AND THE ROLE OF 

NEGOTIATOR FACING THE TERRORIST THREAT OF CRISIS

ABSTRACT: The present study proposes to research and analyze the negotiator's performance 
in highly complex events involving terrorists, analyzing the profile of the terrorist and the role of 
the negotiator in the face of the crisis of terrorist threat, with the problem of analyzing scientific 
texts and documents, trying to clarify the role of the negotiator in a crisis incident involving a 
terrorist perpetrator, as well as analyzing his psychological profile. The theme is justified due 
to the attacks on the World Trade Center and the Pentagon, on September 11, 2001, in the 
United States, as well as in other countries such as those currently occurring in France, and 
should also be a concern in Brazil, since, even though it is not yet a victim of terrorist attacks, 
it is a country with an emerging economy, with alliances with countries that already have 
a history of being victims of such attacks, and, more importantly, for hosting major events 
such as the 2014 World Cup and the 2016 Olympics. Highlight for the general objective, in 
which the concern with such attacks must come, first, from the Central Intelligence Agencies 
(Intelligence Directorate - DINT, in the case of PMMG), so that it can act preventively with 
the objective of avoiding such actions, as well as, properly, in the crisis scenario, the training 
of the Institution's negotiators so that they can act in a specialized way in face of the reality 
perpetrated.
KEYWORDS: Terrorism; Intelligence Directorate; Negotiator; Psychological Profile.

1 |  INTRODUÇÃO

Na atualidade, principalmente após aos ataques ao World Trade Center e ao 
Pentágono, no dia 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos, onde morreram 2.819 
pessoas, o mundo tem-se voltado os olhos para grupos terroristas, que buscando seus 
objetivos, por intermédio de atos e ações ilícitas, comentem atrocidades fundamentadas 
por ideologias políticas e/ou religiosas. 

Desta forma, a importante discussão acerca do terrorismo mundial deve ser 
preocupação também no Brasil, visto que, mesmo ainda não sendo vítima de atentados 
terroristas, um país com uma economia emergente, com alianças com países que já tem 
um histórico de serem vítimas de tais atentados, e, mais importante, por ser sede de 
grandes eventos como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, onde diversas 
delegações do mundo inteiro serão recebidas no território brasileiro, inclusive no Estado 
de Minas Gerais, demonstrando a real importância de que a Polícia Militar de Minas 
Gerais, por intermédio da sua Agência Central de Inteligência (Diretoria de Inteligência 
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- DINT), possa agir de forma preventiva com o objetivo de evitar tais ações, bem como, 
propriamente, no cenário de crise, o treinamento dos negociadores da Instituição para 
que possam agir de forma especializada face a realidade perpetrada.

Isso posto, propõe-se aqui discutir a atuação do negociador em ocorrências de 
alta complexidade envolvendo terroristas, analisando o perfil do terrorista e o papel do 
negociador frente a crise de ameaça terrorista.

Em um primeiro momento, tal discussão partirá de uma contextualização histórica 
dos atentados terroristas, para que se possa ter a noção da dificuldade em se conceituar o 
termo terrorismo, na atualidade, pois, caso não se consiga ao menos identificar uma ação 
terrorista o negociador não terá como iniciar seus trabalhos para neutralizar possíveis 
ataques. Ainda, cabe destacar que existem três elementos que podem considerar 
atividades criminosas como atentados terroristas, para que não se confunda com outras 
ações diversas destas.

Num segundo momento, será feita a análise do possível perfil psicológico do 
terrorista, demonstrando a impossibilidade de traçar tal perfil devido a complexidade da 
mente humana e a ideologia deste perpetrador, mas que existem informações relevantes, 
nesta seara, que podem ajudar no incidente crítico. 

Por fim, será feito um estudo do papel do negociador e de suas responsabilidades 
frente a um incidente crítico envolvendo atos e ações terroristas, buscando trazer uma 
crítica e reflexão de quais condutas podem ser adotadas, a fim de que se possa ser 
evitado um atentado, salvaguardando vidas e a segurança do Estado.

2 |  CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A realidade brasileira, devido ao envolvimento em grandes eventos no país, como 
a Copa das Confederações em 2013, Copa do Mundo em 2014, Olimpíadas em 2016 e 
dentre outros, no cenário da segurança pública, o Estado deve agir de forma preventiva 
aos possíveis incidentes de crise, principalmente envolvendo ataques terroristas a 
estabelecimentos com grande aglomeração de pessoas, sede de governo e dos poderes 
e dentre outros.

Historicamente, tem-se um dos grupos de maior repercussão que cometem ataques 
terroristas, conhecido como Al Qaeda, criado em meados dos anos 80, por Osama Bin 
Laden, ora responsável pelos ataques ao World Trade Center e ao Pentágono, no dia 11 
de setembro de 2001, nos Estados Unidos, onde morreram 2.819 pessoas.

Mas, na história do terrorismo moderno, nenhum atentado alcançou tamanha magnitude 
como o do grupo pan-islâmico Al Qaeda (A Base). Criado no final dos anos 1980 por 
Osama Bin Laden (com o objetivo de reunir os árabes que haviam ajudado os afegãos 
a derrotar os soviéticos), a intenção do grupo era criar um califado pan-islâmico no 
mundo e expulsar os ocidentais dos países muçulmanos. Em fevereiro de 1998, o grupo 
lançou um decreto religioso (fatwa), segundo o qual os muçulmanos deviam matar norte-
americanos e seus aliados. O grupo é acusado de ter dirigido os ataques ao World 
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Trade Center e ao Pentágono, no dia 11 de setembro de 2001, “quando morreram 2.819 
pessoas” (cf. D’Ávila, 2002). Em agosto de 1998, fez os atentados a bomba contra as 
embaixadas dos Estados Unidos no Quênia e na Tanzânia, deixando um saldo de 301 
mortos.

Contudo, nem todos os atos terroristas têm caráter religioso.

Existem grupos que são eminentemente políticos. Originados nos anos 1960, o ETA 
(Pátria Basca e Liberdade) prega a criação de um Estado basco no norte da Espanha 
e no sudoeste da França, e o IRA (Exército Republicano Irlandês) defende a saída 
das forças britânicas da Irlanda do Norte. O primeiro já matou mais de 800 pessoas, 
através de atentados a bomba, cujos alvos prediletos são militares, políticos e juízes 
espanhóis; o segundo praticou centenas de atentados a bomba, sequestros, extorsões 
e assassinatos, em estações de metrô e centros comerciais na Inglaterra. (WELLAUSEN, 
2002, p. 95)

Historicamente, a concepção de terrorismo começou a ocorrer a partir do ano de 
1937, com o assassinato em Marselha, do Rei Alexandre da Iugoslávia e do Ministro 
das Relações Exteriores da França, Barthou. Após esse episódio, foi encaminhada 
pela Sociedade das Nações uma convenção reprimindo o terrorismo para que fossem 
aprovados na França. O terrorismo foi então definido como “fatos criminosos dirigidos 
contra um estado e cujos fins ou natureza consiste em provocar o terror em pessoas 
determinadas, grupos de pessoas ou no público de forma geral” (BRIGADÃO E PROENÇA 
JR, 2004, p.184).

A dificuldade de se conceituar o termo terrorismo não vem de hoje, pois, historicamente 
ocorreram diversos desentendimentos e ambiguidades para se tentar chegar a conclusão 
do que seja terrorismo.

Vários desentendimentos provocados no seio da comissão impediram o estabelecimento 
de um acordo final. Na realidade, a ambiguidade do conceito se tornava aparente 
na insistência dos Estados Unidos em se elaborar uma Convenção geral e universal 
contrastando com o desejo ardente de outras comissões que admitiam unicamente a 
ratificação de Convenções de alcance limitado. De fato, todo o problema residia na 
distinção entre a condenação do fenômeno do terrorismo e o recurso ao uso da força 
legitimado pela ação dos movimentos de libertação nacional. Diante da dificuldade 
em se superar este impasse inicial, a ideias de uma Convenção universal e geral foi 
abandonada e o comitê foi extinto em 1979. (BRANT, 2005, p.264).

Desta forma, antes de adentrar na discussão central, qual seja, a atuação do 
negociador em ocorrências de alta complexidade envolvendo terroristas, a análise do 
perfil do terrorista e o papel do negociador frente a tal ameaça, deve-se ter em mente os 
diversos conceitos de terrorismo, com o fito de delimitar eventos desta envergadura. 

[...] quando o propósito da conduta, por sua natureza ou contexto, é intimidar uma 
população, ou obrigar um governo ou uma organização internacional a que faça ou se 
abstenha de fazer qualquer ato. Toda pessoa nessas circunstâncias comete um delito 
sob o alcance da referida Convenção, se essa pessoa, por qualquer meio, ilícita e 
intencionalmente, produz: (a) a morte ou lesões corporais graves a uma pessoa ou; (b) 
danos graves à propriedade pública ou privada, incluindo um lugar de uso público, uma 
instalação pública ou de governo, uma rede de transporte público, uma instalação de 
infraestrutura, ou ao meio ambiente ou; (c) danos aos bens, aos locais, às instalações ou 
às redes mencionadas no parágrafo 1 (b) desse artigo, quando resultarem ou possam 
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resultar em perdas econômicas relevantes. (PANIAGO apud ONU, 2007, p.14)

Destaca-se o conceito insculpido pela Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), que 
adota o sentido específico de terrorismo elaborado pela Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CREDEN).

Ato de devastar, saquear, explodir bombas, sequestrar, incendiar, depredar ou praticar 
atentado pessoal ou sabotagem, causando perigo efetivo ou danos às pessoas ou bens, 
por indivíduos ou grupos, com emprego da força ou violência, física ou psicológica, por 
motivo de facciosismo político, religioso, étnico/racial ou ideológico, para infundir terror 
com o propósito de intimidar ou coagir um governo, a população civil ou um segmento 
da sociedade, a fim de alcançar objetivos políticos ou sociais. (PANIAGO, 2007, p. 14)

O conceito de terrorismo, na concepção de Gilbert Guillaume (2004), não pode ser 
analisado de forma individual, pois existem aspectos políticos e ideológicos que podem 
influenciar na conceituação.

[…] o termo ‘terrorismo’ evoca, em linguagem corrente, uma violência extrema, vítimas 
inocentes, um clima de angústia. Ele remete ao fanatismo e à barbárie. Desde então, ele 
é frequentemente utilizado para desqualificar o adversário e mobilizar a opinião pública a 
seu encontro. Devido a este fato, torna-se difícil defini-lo sem condenar ou absolver, como 
testemunham os debates concernentes à ação dos movimentos de libertação nacional e 
de secessão ou as discussões sobre o terrorismo de Estado. (GUILLAUME, 2004, P.28)

O Conselho de Segurança, na Resolução 1.566, de 08 de outubro de 2004, definiu 
terrorismo como sendo a prática de:

[…] atos criminosos, inclusive contra civis, cometidos com a intenção de causar a morte 
ou lesões corporais graves ou de tomar reféns com o propósito de provocar um estado 
de terror na população em geral, em um grupo de pessoas ou em determinada pessoa, 
intimidar a uma população ou obrigar a um governo ou a uma organização internacional 
a realizar um ato, ou se abster de realizá-lo. (ONU, 2004).

Importante estudo da análise realizada por Ariel Merari (1994), no que diz respeito as 
diferenças entre os termos terrorismo, a guerra convencional e a guerrilha, com o fito de 
diferenciar à definição de terrorismo voltada a concepção tática que tipificam estes tipos 
de fenômenos. Desta forma, percebe-se que no terrorismo a utilização do tamanho das 
unidades em combate são pequenas (normalmente, menos de dez integrantes); quanto 
ao armamento são utilizados armas leves, granadas de mãos, carros-bomba, artefatos 
especializados; as táticas utilizadas são especializadas, como sequestros, assassinatos 
e carros-bomba; os alvos são símbolos do Estado, oponentes políticos e alvos aleatórios 
(incluindo população civil); o impacto esperado é a coerção psicológica; não tem por 
objetivo o controle territorial; não há utilização uniforme específico utilizado pelos 
terroristas; delimitam o teatro das operações sem reconhecimento do território, ações de 
âmbito global; e não tem legalidade jurídica nem legitimidade doméstica (SUARES, 2012).
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Quadro 1 - Características da Guerra Convencional da Guerrilha e do Terrorismo.
Fonte: Merari (1994)

Por fim, adotando-se o conceito inserido no documento final elaborado no III 
Simpósio Internacional, realizado em junho de 1973, pelo Instituto Superior Internacional 
de Ciências Criminais, que, em sua opinião, sintetiza com precisão o fenômeno, Heleno 
Cláudio Fragoso:

[…] conduta coercitiva individual ou coletiva, com emprego de estratégias de terror 
violência, que contenham um elemento internacional ou sejam dirigidas contra alvos 
internacionalmente protegidos, com a finalidade de produzir um resultado que se oriente 
no sentido do poder.
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A conduta contém elemento internacional quando: (a) o agente e a vítima são cidadãos 
de diferentes países; (b) a ação é realizada, no todo ou em parte, em mais de um Estado.

São alvos protegidos internacionalmente: (a) civis inocentes; (b) diplomatas acreditados 
e pessoal de organizações internacionais, atuando no exercício de suas funções; (c) 
aviação civil internacional; (d) correios e outros meios internacionais de comunicação; 
(e) membros de forças armadas não beligerantes.

O fim de agir, essencial a toda espécie de terrorismo, é aqui também destacado. Exige-
se a superveniência de um resultado que se dirija a mudar ou a preservar as estruturas 
políticas, sociais ou econômicas, ou a política de um Estado ou território determinado, 
por meio de estratégias coercitivas. (FRAGOSO, 1981, p. 13).

Existem três elementos que podem considerar atividades criminosas como atentados 
terroristas, quais sejam perpetração de certos atos de violência de natureza a 
provocar mortes ou causar graves danos corporais; um empreendimento individual 
ou coletivo visando a perpetração destes atos; e o objetivo visado deve ser o de 
criar terror em um indivíduo, em um grupo de indivíduos ou no público em geral.

1 – Perpetração de certos atos de violência de natureza a provocar mortes ou causar 
graves danos corporais. Existe neste ponto uma certa adaptação da legislação americana 
e da constante na Convenção Europeia. A violência contra bens somente seria admitida 
como terrorismo nos casos que causasse graves danos ao ser humano.

2 – Um Empreendimento individual ou coletivo visando a perpetração destes atos. 
Não seria considerado terrorismo um ato isolado sem uma preparação apropriada. A 
caracterização como ato terrorista exigiria a elaboração anterior de um planejamento e a 
busca por um objeto preciso.

3 – O objetivo visado deve ser o de criar terror em um indivíduo, em um grupo de indivíduos 
ou no público em geral. É neste componente que reside a originalidade do fenômeno. 
A escolha das vítimas se dá não enquanto entidades individuais, mas a partir da sorte, 
enquanto escolha de uma significação simbólica e cognitiva. O ato terrorista busca obter 
concessões ou atitudes favoráveis a seu autor. (BRANT, LASMAR, 2004, p. 188)

3 |  DO PERFIL PSICOLÓGICO DO TERRORISTA

Diante da discussão do conceito de terrorismo cabe ressaltar o planejamento e 
execução dos atentados terroristas, sendo que para Álvaro de Souza Pinheiro (2011), 
esclarece que obedecem a um ciclo de sete fases, quaisquer que sejam as táticas a 
serem empregadas na sua execução. São elas: 1ª Fase: Seleção de alvos; 2ª Fase: 
Levantamento de inteligência e vigilância; 3ª Fase: Seleção do alvo específico; 4ª 
fase: vigilância pré-ataque e planejamento final; 5ª fase: ensaios; 6ª fase: ações no 
objetivo; 7ª fase: fuga, evasão e exploração. (PINHEIRO, 2011)

Desta forma, o terrorista, no que se refere a Gestão de Operações Policiais, no 
cenário de gerenciamento de crise deve ser analisado como um perpetrador no qual 
age politicamente provocado por causas ideológicas, políticas ou religiosas, tendo como 
características um indivíduo com inteligência lógica, pensamento ideológico, é altamente 
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agressivo, está disposto a morrer pela causa, e o mais importante, o terrorista não se 
acha um criminoso, como os demais perpetradores, mas sim um mártir e caso ele cometa 
infrações penais e/ou atrocidades entende estar cumprindo seu papel social no grupo.

Análise do causador da crise

Politicamente provocado

Nesta classificação enquadram-se todos os causadores de crise que possuam uma 
causa ideológica, política, religiosa ou fanática. Ex.: terroristas palestinos, guerrilheiros 
na Colômbia, terroristas do ETA na Espanha, etc. A matéria a seguir, sobre o ataque às 
Torres Gêmeas em Nova Iorque ocorrido em 2001, ilustra este caso.

Identificação

a. Indivíduo com inteligência lógica;

b. Ideologia (pensamento próprio);

c. Doutrina cosmopolita (difundida e publicada no mundo todo);

d. Não se acha criminoso, e sim mártir;

e. Altamente agressivo;

f. Disposição a morrer pela causa. (SANTOS, 2009, p. 78-79)

Diante deste cenário, e de uma breve introdução à análise do perfil do terrorista, 
percebe-se que apenas meramente citar características gerais deste perpetrador não tem 
relevância na solução da crise para o negociador, visto que, como já informado, o terrorista 
não se acha criminoso, mas sim um mártir, e que psicologicamente ele está instigado a 
concluir o seu papel insculpido por uma organização criminosa terrorista.

Através do estudo de sujeitos que cometeram crimes de especial gravidade, como sejam 
os crimes de homicídio, ofensas corporais, sequestro, fogo posto, burlas repetidas, 
violação e outros crimes de natureza sexual, e dos seus sistemas familiares, verifica-se 
que uma percentagem considerável destes evidencia, de forma clara, características 
que são típicas da psicopatia grave (Oliveira, 1994). Contudo, no que respeita aos 
actos terroristas, exceptuando-se os que eventualmente poderão possuir características 
típicas da psicopatia, todos os demais são indivíduos que admitem que os seus actos 
são correctos e esforçam-se para que as suas acções atinjam os objectivos estipulados. 
Para o terrorista a “guerra” existe, e no seu possível fanatismo a sua luta implica uma 
causa justa, como tal, conseguem colmatar para segundo plano ou atribuir importância 
relativa às vítimas inocentes que perecem no desencadear de uma acção terrorista. 
(FÉLIX, 2004, p. 168)

Sendo assim, cabe a análise mais apurada do perfil psicológico do psicopata grave 
e do perpetrador terrorista, visto que percebe-se que há dificuldade em enquadrar este 
indivíduo em uma psicopatia dentro da psiquiatria ou psicologia forense, pois para a 
pesquisadora portuguesa Carla Félix, o terrorista não pode ser confundido ou identificado 
como um psicopata, devido ao motivo pelo qual ambos cometem as infrações penais, 
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sendo que o terrorista fundamenta suas ações em uma crença de luta por alguma causa 
para que possa ser aceito em determinado grupo e fazer parte da comunidade a ser 
escolhido.

Existe um prazer mórbido na prática de violência pelo psicopata, sendo que esse 
prazer pode ser verificado na acção terrorista. Contudo, o motivo que despoleta tal 
acção não é idêntico em ambos: o terrorista luta por uma causa e é provável que aceite 
conscientemente a morte por suicídio porque tem a convicção de um ideal pelo qual 
vale a pena morrer. A sua crença está vinculada a uma luta cuja causa adquire maior 
importância que a sua vida. Contrariamente ao terrorista, o psicopata não morre por uma 
causa seja ela política, ideológica ou social. (FÉLIX, 2004, p. 168)

Contrariamente, a motivação de um terrorista é de natureza ideológica, política e social, 
prevalecendo talvez esta última, dado o sentimento gregário e a necessidade de ser 
aceite por um grupo, fazer parte de uma comunidade ser escolhido e reconhecido como 
alguém que tem determinado papel e desempenha determinada função. São motivos 
suficientes que originam a adesão a seitas ou a grupos extremistas. Matar em troca da 
própria vida constitui honra suprema por uma causa considerada justa e sob constante 
alegação de luta do bem contra o mal (FELIX apud WESSELY, 2004. p. 169).

Ainda, a pesquisadora explica que as ações terroristas são executadas em grupos, 
que tenham uma liderança, buscando atingir objetivos comuns, diferentemente do 
psicopata que age individualmente, não admitindo quaisquer tipos de lideranças, age de 
forma livre e autônoma.

As acções terroristas são geralmente desencadeadas em grupo e pressupõem comando 
ou liderança grupal, tal como regras ou normas de conduta na medida em que estas 
constituem um traço essencial da interacção do grupo. O grupo tem existência própria 
em interacção psicológica porque os indivíduos procuram atingir objectivos comuns. 
A pertença ao grupo implica uma interdependência entre os seus membros na medida 
em que cada indivíduo comporta forças positivas – motivações, aspirações, objectivos 
pessoais – e forças negativas – angústias, frustrações, inibições. No processo de 
integração estas forças sofrerão alterações devido à interacção estabelecida entre 
o indivíduo e os outros membros do grupo. Deste modo, além de reagir ao grupo, o 
indivíduo reage também à situação em que se encontra e ao facto de ser membro 
daquele grupo. A atitude terrorista, os comportamentos, a adopção de valores positivos 
ou negativos em relação ao(s) outro(s) não se realizam individualmente mas ocorrem no 
indivíduo enquanto membro de um determinado grupo. Como tal, seja qual for o discurso 
religioso, social, político ou económico que alicie o indivíduo, prontamente se cria um 
aliado à causa implementada pelo grupo. Contrariamente, o comportamento psicopata 
não se traduz na adesão ao grupo e, consequentemente, não admite qualquer tipo de 
liderança. (FÉLIX, 2004, p. 168)

Por fim, a pesquisa demonstra que existe apenas um denominador comum entre 
ambos, qual seja o uso da violência para o cometimento das infrações penais, contudo, 
não é exclusividade tanto do terrorista, quanto do psicopata cometerem crimes com o uso 
de violência, sendo que outros criminosos também podem ter este perfil, impossibilitando, 
portanto, de criar qualquer vínculo ou semelhança na ação de ambos os perfis.

Porém, existe por conseguinte um denominador comum entre psicopatia e terrorismo: 
a violência. Com efeito, a violência domina a vida imaginária quer do psicopata grave, 
quer do terrorista. A maior parte destes indivíduos evidencia uma grande actividade 
fantasmática ligada à antecipação do acto criminoso, em que se verifica a preparação 
de um acto que é abstracto na sua essência, na medida em que por vezes a fantasia se 
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torna real, mas noutras não. Trata-se de uma fantasia de ensaio, isto é, de uma fantasia 
de carácter repetitivo acerca da prática de determinado acto, com uma forte conotação 
de omnipotência (FELIX apud OLIVEIRA, 2004, p. 170)

Em um interessante estudo feito em Washington (EUA), John Horgan ao escrever 
um artigo para o Journal USA, tenta traçar um perfil do terrorista, mas conforme já foi dito, 
é de uma extrema dificuldade, até mesmo para a comunidade acadêmica da psicologia 
forense, a busca por traçar o perfil psicológico para o terrorista, diante da complexidade e 
características destes grupos.

No entanto, apesar de ser logicamente improvável que se chegue a um perfil de terrorista, 
a insistência em buscar uma descrição não é surpreendente, e algumas questões claras 
e compreensíveis alimentam as tentativas de elaborar esse retrato.

Por um lado, as trágicas consequências da atividade terrorista bem-sucedida nos 
obrigam a enfrentar os efeitos de comportamentos que, para muitas pessoas normais, 
indicariam anormalidade ou algum tipo de doença, sendo a pergunta “Como alguém 
consegue fazer uma coisa dessas?” uma típica reação ao comportamento chocante 
associado aos atentados terroristas.

Uma segunda questão que impulsiona as tentativas de se traçar um perfil é outra pergunta 
básica: Considerando que tantas pessoas são sujeitas às supostas condições que 
gerariam o terrorismo (ou “causas básicas”), os fatores desencadeantes e catalisadores 
— tanto da mobilização religiosa quanto da política — que podem levar ao envolvimento 
em práticas violentas, por que será que tão poucos de fato acabam se alistando?

Essa é uma pergunta difícil de responder e qualquer resposta que dermos certamente 
não será satisfatória para todos. Uma tentação, que influenciou seriamente a natureza e 
o encaminhamento de algumas pesquisas anteriores (principalmente de psicólogos), foi 
supor que existem algumas qualidades distintivas tanto dentro de um grupo específico 
de terroristas — em termos do que os torna “semelhantes” — como no que supostamente 
os torna “diferentes” do resto de nós (ou pelo menos dos que não se envolvem com 
terrorismo). (HORGAN, 2007, p. 24-25)

O autor traz a tona uma interessante frase dita por Ariel Merari, psicólogo e especialista 
em terrorista, quando diz que não se chegou a nenhum perfil terrorista ou que não há 
um perfil de terrorista, contudo Horgan, discorda parcialmente de Merari e informa que 
existem perfis e estão ligados ao recrutamento destes indivíduos, portanto, trazendo a 
ideia de que é possível combater o terrorismo na sua raiz, ou seja, trabalhando de forma 
preventiva para que se evite o recrutamento de indivíduos pelos grupos terroristas.

Ariel Merari, psicólogo e especialista em terrorismo, argumentou corretamente que é 
mais preciso afirmar que “não se chegou a nenhum perfil de terrorista” do que “não há 
um perfil de terrorista”. Entretanto, eu diria enfaticamente que há vários perigos reais 
associados ao constante empenho em traçar esses perfis, principalmente no tocante ao 
que se entende por recrutamento para o terrorismo.

Ao pressupor a existência de um perfil, tendemos a desconsiderar alguns aspectos 
críticos associados ao desenvolvimento do terrorista. Esses incluem, entre outros:

• A natureza gradual dos principais processos de socialização que levam ao terrorismo.

• A compreensão das qualidades de apoio associadas a determinado recrutamento 
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(por exemplo, os fatores de “atração”, ou de sedução, que levam as pessoas a se 
envolver com o terrorismo em um sentido geral ou aqueles atrativos positivos que 
são usados para preparar possíveis recrutas).

• A compreensão da migração entre papéis (por exemplo, sair de práticas secundárias, 
como o protesto público, para um comportamento ilegal, focado — em outras 
palavras, sair de um papel e assumir outro).

• A compreensão da importância das qualidades inerentes a um papel (por exemplo, 
que atrativos há em ser um franco-atirador em oposição a ser um homem-bomba, 
e como as “qualidades” desses papéis são visíveis ao observador ou ao possível 
recruta?)

Ao pensar em qualidades estáticas do terrorista (uma característica dos perfis), fechamos 
os olhos para os fatores e as dinâmicas que moldam e sustentam a formação do terrorista. 
Outra consequência é que também deixamos de ver a base a partir da qual poderíamos 
desenvolver uma estratégia contraterrorista mais prática para evitar ou controlar o raio de 
ação daqueles que começam a se envolver com terrorismo. (HORGAN, 2007, p. 24-25)

Destarte, percebe-se que tão complexo quanto conceituar o termo terrorismo, na 
atualidade, é tentar traçar semelhanças entre as organizações terroristas e um perfil 
psicológico deste tipo de perpetrador, por isso o papel da inteligência do Estado e da 
Segurança Pública, atuando de forma preventiva (nas fases iniciais do ciclo o atentado 
terrorista), e do negociador, in loco, quando do seu papel e de suas responsabilidades é 
tão importante diante deste cenário de crise.

4 |  O NEGOCIADOR, SEU PAPEL E SUAS RESPONSABILIDADES

O papel do negociador no teatro de operações no incidente crítico é extremamente 
complexo, tanto da seara jurídica quanto do âmbito técnico, pois ele serve de intermediário 
entre o perpetrador e as vítimas, com o gerente da crise, devendo agir, primordialmente 
com a coleta de informações, no momento da negociação; utilizando técnicas que otimizem 
a efetividade do risco de uma ação tática (negociação real); e utilização das técnicas de 
negociação específicas, para a adoção de uma ação tática coordenada e planejada.

O papel fundamental do negociador é o de servir de intermediário entre os causadores 
do evento crítico e o comandante da cena de ação. Funciona, portanto, como um 
catalisador no processo dialético que se desenvolve entre as exigências dos causadores 
do evento crítico (tese) e a postura das autoridades (antítese) na busca de uma solução 
aceitável (síntese).

Em outras palavras, o negociador (ou negociadores) tem um papel tático de suma 
importância no curso da crise. Esse papel tático, segundo Dwayne Fuselier (1995), da 
Academia do FBI, pode ser desempenhado de três maneiras:

1. Através da coleta de informações, durante as negociações;

2. Através do uso de técnicas de negociação que otimizem a efetividade do risco (risk 
effectiveness) de uma ação tática;
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3. Através da utilização de técnicas de negociação específicas, como parte de uma ação 
tática coordenada. (SANTOS, 2009, p. 46)

Diante do papel primordial do negociador no incidente crítico envolvendo ações 
terroristas, cabe observar o objetivo geral e específicos das ações terroristas, para que o 
responsável pela negociação possa ter em mente e agir com técnicas de contrainteligência 
frente a estes objetivos, pois não ter conhecimento prévio do que um indivíduo deseja com 
certas atitudes é impossível de iniciar um trabalho de negociação tática, por isso mesmo, 
em todas as ações deve-se colher informações no momento das negociações, buscando 
o objetivo do perpetrador.

Desta forma, tem-se como exemplo de objetivo geral dos atos e ações são a de criar 
um clima de insegurança e temor generalizado para demonstrar inconformismo contra um 
sistema seja político, econômico, social, étnico ou religioso e facilitar o desenvolvimento 
de um processo de mudanças pretendidas. Já como objetivos específicos, o terrorismo 
busca derrubada e/ou substituição de um governo ou de um modelo político-ideológico 
e religioso; alteração da política externa de um governo; purificação da humanidade e 
confirmação de previsões apocalípticas; como instrumento de poder entre grupos em 
conflito, dentre outras.

Com relação aos objetivos, a doutrina Brasileira de Inteligência, preconizada pela 
Escola de Inteligência subordinada a Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) assim 
se posiciona: Em caráter geral, o objetivo dos atos e ações são a de criar um clima de 
insegurança e temor generalizado para demonstrar inconformismo contra um sistema 
seja político, econômico, social, étnico ou religioso e facilitar o desenvolvimento de um 
processo de mudanças pretendidas. 

Em caráter específico seus objetivos são diversos, entre estes: 

• Derrubada e ou substituição de um governo ou de um modelo político-ideológico e 
religioso; 

• Obtenção de autonomia política para um grupo sub-nacional; 

• Alteração da política externa de um governo; 

• Defesa do meio-ambiente e dos direitos dos animais; 

• Purificação da humanidade e confirmação de previsões apocalípticas;

• Inconformismo com o processo de globalização, a exclusão social e consequente 
desumanização da sociedade; 

• Como instrumento de poder entre grupos em conflito; 

• Como recurso assessório contra países hostis; e 

• Propaganda e Marketing. 
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A doutrina norte-americana acrescenta ainda, entre os objetivos específicos, a debilitação 
dos mecanismos de controle exercidos pelo governo, para demonstrar a fragilidade do 
sistema policial e a indução da população, ao descrédito na capacidade repressora das 
autoridades contra o terrorismo. (WOLOSZYN, 2006, p. 9)

Antes mesmo de adentrar qual a forma que o negociador pode atuar em face 
uma ação terrorista, analisando o seu papel e suas responsabilidades, bem como dos 
objetivos que fundamentam uma ação terrorista, cabe ressaltar que o papel das Agências 
de Inteligência do Estado e de Segurança Pública, devem agir de forma preventiva 
nestes eventos, trabalhando continuamente com objetivo de combate ao terrorismo, por 
intermédio do contraterrorismo.

Assim sendo, cabe as Agências de Inteligência tentar identificar possíveis indivíduos 
envolvidos com grupos terroristas internacionais, nacionais ou domésticos, sempre 
tendo em mente o questionamento do motivo pelo qual um indivíduo é recrutado por 
grupos terroristas. Horgan ressalta ser impossível saber a motivação do recrutamento 
destes indivíduos, mas tenta traçar uma série de fatores de risco de predisposição para o 
envolvimento com terrorismo, como experiências pessoais de vitimização; expectativas em 
relação ao envolvimento; identificação com uma causa; socialização por meio de amigos 
ou família ou ter sido criado em um ambiente específico; oportunidade de manifestar 
interesse e iniciativa de se envolver, acesso ao grupo pertinente e outros.

Aqueles que atuam em contraterrorismo, entretanto, com frequência baseiam-se em 
perfis. Ao fazer recentemente uma apresentação sobre o perfil do terrorista para uma 
plateia de policiais que trabalham com contraterrorismo, um alto oficial protestou, “Os 
perfis são úteis. É claro que são. Porque o homem-bomba comum não será o cidadão de 
meia idade, branco e pai de três filhos”. Essa observação foi feita no Reino Unido onde, 
obviamente, essa reação pode ser entendida em virtude do fato de não termos ainda 
visto um homem-bomba com esse perfil lá.

A questão aqui não é alimentar o exagero do tudo é possível e distorcer a ameaça, mas 
ter consciência de que as suposições que alimentam o que pensamos sobre o terrorista 
são cada vez mais baseadas em projeções de uma amostra pequena e estatisticamente 
insignificante de indivíduos. Os perigos da generalização exagerada deveriam ser 
evidentes. Mas enfatizar essas limitações ainda não responde à pergunta crucial: Por 
que uma pessoa se envolve com o terrorismo e outra não? Sem dúvida, é praticamente 
impossível responder a essa pergunta de forma satisfatória, porém temos alguns pontos 
de partida úteis. Em um livro recente, identifiquei uma série do que denominei fatores de 
risco de predisposição para o envolvimento com terrorismo. Sem ordem específica, eles 
incluem:

• Experiências pessoais de vitimização (que podem ser reais ou imaginadas).

• Expectativas em relação ao envolvimento (por exemplo, os atrativos — como 
empolgação, missão, senso de propósito — associados ao envolvimento com 
qualquer grupo “fechado” e seus vários papéis). 

• Identificação com uma causa, frequentemente associada a alguma comunidade 
vitimizada.

• Socialização por meio de amigos ou família ou ter sido criado em um ambiente 
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específico.

• Oportunidade de manifestar interesse e iniciativa de se envolver.

• Acesso ao grupo pertinente.

Deve-se admitir que, se tomados isoladamente, nenhum desses fatores vai ajudar a 
explicar por que as pessoas se tornam terroristas, porém, considerados em conjunto, 
eles certamente oferecem uma base para entender por que uma pessoa pode se envolver 
com o terrorismo e outra não. (HORGAN, 2007, p. 25-26)

Por fim, caso ocorra algum equívoco ou falha na prevenção de responsabilidade 
do serviço de inteligência do Estado, com a utilização de técnicas ao contraterrorismo, 
o papel do negociador no caso de incidente crítico envolvendo ações terroristas se 
submeter a algumas premissas interessantes, que podem diminuir o impacto negativo das 
ações, buscando erradicar os objetivos destas ações, e até mesmo eliminar as ameaças 
terroristas.

Neste caso o negociador deve ter em mente que o terrorista busca visibilidade, 
pois tem por objetivo com os seus atos e ações criar um clima de insegurança e temor 
generalizado e facilitar o desenvolvimento de um processo de mudanças pretendidas, por 
isso não se deve admitir a presença da mídia no local. Outro ponto a ser observado pelo 
negociador deve ser a vedação de troca de presos políticos, visto que um dos objetivos 
específicos do terrorista é a derrubada e/ou substituição de um governo ou de um modelo 
político-ideológico e religioso.

Ainda, deve-se ter preocupação especial com a segurança pessoal do negociador 
e de terceiros, quando da negociação tática ou real com o terrorista, pelo fato de que 
provavelmente aceita conscientemente a morte por suicídio porque tem a convicção de 
um ideal, no qual vale a pena morrer, devendo, portanto, negociar utilizando tecnologias 
para manter a distância, pois, caso este indivíduo tente alguma ação terrorista não venha 
a vitimar o negociador ou terceiros.

Como se deve trabalhar neste caso?

a. Negar o sistema de mídia;

b. Vetar qualquer possibilidade de troca de presos políticos;

c. Avaliar o grau de compromisso com a causa;

d. Negociar, preferencialmente com uso de telefones ou similares, evitando o estilo face 
a face, pois, no caso de um suicídio com bombas, não matará os negociadores junto 
com o agente causador;

e. Muita atenção, pois o terrorista não se acha um criminoso, e sim um mártir. (SANTOS, 
2009, p. 80)

Por último, deve-se levar em consideração que o terrorista não se acha um 
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criminoso, mas sim um mártir, que está lutando por uma causa e devido a sua ideologia 
isso dificilmente será alterado, então, caso o negociador trate este perpetrador como um 
criminoso comum, as chances de êxito na negociação tática serão mínimas.

5 |  CONCLUSÃO

Como exposto, o presente trabalho pretendeu apresentar ao leitor uma visão crítica 
acerca da análise da atuação do negociador em ocorrências de alta complexidade 
envolvendo terroristas, analisando o perfil do terrorista e o papel do negociador frente a 
crise de ameaça terrorista, devido à importância atual da temática em face das ameaças 
terroristas ocorridas no mundo e pelo fato do Brasil ser sede de grandes eventos como a 
Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016.

Desta forma, analisando o contexto histórico de ameaças terroristas tem-se como 
marco temporal um dos grupos de maior repercussão que cometem ataques terroristas, 
conhecido como Al Qaeda, criado em meados dos anos 80 por Osama Bin Laden, ora 
responsável pelos ataques ao World Trade Center e ao Pentágono, no dia 11 de setembro 
de 2001, nos Estados Unidos, bem como, atualmente, atos e ações terroristas ligadas ao 
grupo islâmico extremista em países como a França, no massacre Charlie Hebdo e outros. 
O objetivo geral diz respeito a preocupação com tais atentados, no qual deve ocorrer, 
primeiramente, pelas Agências Centrais de Inteligência, para que se possa agir de forma 
preventiva a fim de evitar tais ações, bem como, no cenário da crise, com o treinamento 
dos negociadores da Instituição para que possam agir de forma especializada face a 
realidade perpetrada.

Em outro giro, analisando-se os estudos acerca conceituação do temo terrorismo 
percebe-se que é impossível determinar um único conceito que possa definir o referido 
termo, trazendo dificuldades no trabalho do próprio negociador que ao menos sabe qual 
é o conceito do ato que está atuando. Desta forma, diversos são estes conceitos, como 
o de Brant, do Conselho da ONU, da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), de Gilbert 
Guillaume, do Conselho de Segurança (Resolução 1.566, de 08 de outubro de 2004), no 
documento final elaborado no III Simpósio Internacional, realizado em junho de 1973 pelo 
Instituto Superior Internacional de Ciências Criminais e outros.

Ainda, observa-se que, tão complexo quanto determinar o conceito de terrorismo 
é tentar traçar um perfil psicológico do terrorista, pois como diz Merari, não se chegou 
a nenhum perfil terrorista ou que não há um perfil de terrorista, contudo alguns pontos 
importantes devem ser levados em consideração como o fato do perpetrador agir 
politicamente provocado por causas ideológicas, políticas ou religiosas, tendo como 
características um indivíduo com inteligência lógica, pensamento ideológico, altamente 
agressivo, está disposto a morrer pela causa, e o mais importante, o terrorista não se 
acha um criminoso, como os demais perpetradores, mas sim um mártir e caso ele cometa 
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infrações penais e/ou atrocidades está cumprindo seu papel social dentro daquele grupo. 
Além disso, o terrorista não pode ser confundido ou identificado como um psicopata, 
pelo fato de que ambos cometem as infrações penais, sendo que o terrorista fundamenta 
suas ações em uma crença de luta por alguma causa para que possa ser aceito em 
determinado grupo e fazer parte da comunidade a ser escolhido

Por fim, deve-se ter em mente que o negociador tem como papel de servir como 
intermediário entre o perpetrador e as vítimas, com o gerente da crise, devendo agir, 
primordialmente com a coleta de informações, no momento da negociação; utilizando 
técnicas que otimizem a efetividade do risco de uma ação tática (negociação real); e 
utilização das técnicas de negociação específicas, para a adoção de uma ação tática 
coordenada e planejada. Deve-se, portanto, evitar qualquer contato do perpetrador com 
a mídia, vetar qualquer possibilidade de troca de presos políticos, negociar com o uso de 
telefones ou similares, e ter em mente, que o terrorista não se acha um criminoso, mas 
sim um mártir. 

Ainda, observa-se, que o objetivo geral e específicos devem ser eliminados pelo 
negociador, quais sejam, o objetivo geral dos atos e ações são de criar um clima de 
insegurança e temor generalizado para demonstrar inconformismo contra um sistema 
seja político, econômico, social, étnico ou religioso e facilitar o desenvolvimento de um 
processo de mudanças pretendidas, e como, objetivos específicos, o terrorismo busca 
derrubada e ou substituição de um governo ou de um modelo político-ideológico e religioso; 
alteração da política externa de um governo; purificação da humanidade e confirmação 
de previsões apocalípticas; como instrumento de poder entre grupos em conflito, dentre 
outras.

Diante do que foi discutido neste trabalho, percebe-se que não há uma resposta 
para a problemática prevista no início deste trabalho, visto que o próprio conceito de 
terrorismo não foi definido e o perfil psicológico de um terrorista não foi traçado, 
dificultando sobremaneira o trabalho do negociador em uma crise desta natureza, mas 
deve o Estado atuar de forma preventiva com ações contraterroristas por intermédio do 
serviço de inteligência do Estado e da Segurança Pública, e treinar, continuamente, os 
seus negociadores para enfrentar tal crise de forma especializada.
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